
 
 

 

REQUERIMENTO Nº 0237-2024 
 
 
Processo nº 1061-2024 

EMENTA: Solicita informações sobre quantas 
e quais igrejas que ocupam imóveis públicos da 
relação de imóveis que fazem parte do 
inventário do Ministério Público no Inquérito nº 
MP 14.0276.0000785/2013-2.  Que já foram 
regularizadas baseando-se na Lei n.º 
5.056/2020.  

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, ouvido o Plenário, seja 

oficiado ao Excelentíssimo Senhor MARCUS AUGUSTIN SOLIVA, Prefeito do 

Município da Estância Turística de Guaratinguetá, solicitando-lhe que providencie o 

envio, a esta Casa, de informações sobre quantas e quais igrejas que ocupam imóveis 

públicos da relação de imóveis que fazem parte do inventário do Ministério Público no 

Inquérito nº MP 14.0276.0000785/2013-2.  Que já foram regularizadas baseando-se na 

Lei n.º 5.056/2020. 

Neste sentido, baseando se na resposta do requerimento número 

082-2024 de minha autoria onde a resposta está no memorando com referência nº 

176/2024-RI, solicitamos que se complete a tabela com as seguintes informações: 

01 - Os referidos imóveis estão sobre área verde ou institucional? 

02- Sobre os imóveis já regularizados, nos informar o número da 

Lei ou o Decreto de sua regularização, bem como a que nos seja encaminhada cópia do 

Inquérito nº MP 14.0276.0000785/2013-2.   

Solicitamos, ainda, o envio de cópia do presente Requerimento 

aos Excelentíssimos Senhores GONÇALO FERRAZ CARDOSO – Secretário 

Municipal de Planejamento, Coordenação e Habitação e GABRIELA TAMARA 

TOBAR BORGES – Secretária Municipal de Relações Institucionais e Controle 

Interno.  

 

Recinto do Plenário “Vereador João Mod”, junho de 2024. 

 
 

           MARCIO ALMEIDA 
                         Vereador 

                                                                          
Departamento Legislativo – MA/vr. 
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